
  
 

FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL DO 
PODER EXECUTIVO – FUNPRESP-EXE 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO DE 
PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR E MÉDIO
EDITAL Nº 1 DO PROCESSO SELETIVO SIM

Cargo 111 – Analista Técnico 
 

INSTRUÇÕES 
 
• Você receberá do fiscal: 

o um caderno de questões das provas objetiva e discursiva
(cinco) alternativas de resposta cada uma, e 

o um cartão de respostas ótico personalizado; e
o uma folha de respostas da prova discursiva

• Verifique se a numeração das questões, a paginação do 
da folha de respostas da prova discursiva

• Quando autorizado pelo fiscal do IADES, no momento da identificação, escreva no espaço apropriado do 
com a sua caligrafia usual, a seguinte frase:
 

Lágrimas não são argumentos
• Você dispõe de 4 (quatro) horas para fazer a

prorrogação desse prazo. Esse tempo inclui a marcação do 
da prova discursiva. 

• Somente será permitido levar o caderno de questões
provas. 

• Somente após decorrida 1 (uma) hora do início da prova, você poderá entregar seu 
respostas da prova discursiva e retirar-se da sala.

• Após o término da prova, entregue ao fiscal do 
devidamente assinados. 

• Deixe sobre a carteira apenas o documento de identidade e a 
material transparente. 

• Não é permitida a utilização de qualquer aparelho eletrônico de comunicação. Desligue
fiscal do IADES: máquina fotográfica; telefone celular; relógio; gravador; 
walkman; aparelho portátil de armazenamento e de reprodução de músicas, vídeos e outros arquivos digitais; agenda eletrônica; 
palmtop; régua de cálculo; máquina de calcular e (ou) qualquer outro equipamento similar.

• Não é permitida a consulta a livros, dicionários, apontamentos e apostilas.
• Você somente poderá sair e retornar à sala de aplicação de provas 
• Não será permitida a utilização de lápis em nenhuma etapa da prova.
 
INSTRUÇÕES PARA AS PROVAS OBJETIVA E DISCURSIVA
 

• Verifique se os seus dados estão corretos no 
discursiva. Caso haja algum dado incorreto, escreva apenas no(s) campo(s) a ser(em) corrigido(s), conforme instruções no 
cartão de respostas. 

• Leia atentamente cada questão e assinale, no 
• O cartão de respostas ótico e a folha de respostas da prova discursiva

manchados e nem podem conter nenhum 
• A maneira correta de assinalar a alternativa no 

azul, o espaço a ela correspondente. Marq
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provas objetiva e discursiva contendo 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, com 5 
(cinco) alternativas de resposta cada uma, e apenas uma alternativa correta, e 1(uma) questão 

tico personalizado; e 
folha de respostas da prova discursiva. 

Verifique se a numeração das questões, a paginação do caderno de questões e as codificações
discursiva estão corretas. 

, no momento da identificação, escreva no espaço apropriado do 
com a sua caligrafia usual, a seguinte frase: 

Lágrimas não são argumentos. 
 

(quatro) horas para fazer as provas objetiva e discursiva, devendo controlar o tempo, pois não haverá 
prorrogação desse prazo. Esse tempo inclui a marcação do cartão de respostas ótico e o preenchimento da 

caderno de questões da prova objetiva após 3 (três) horas e 30 (trinta) minutos do início da

do início da prova, você poderá entregar seu cartão de respostas 
se da sala. 

da prova, entregue ao fiscal do IADES o cartão de respostas e a folha de respostas da prova discursiva

Deixe sobre a carteira apenas o documento de identidade e a caneta esferográfica de tinta preta

Não é permitida a utilização de qualquer aparelho eletrônico de comunicação. Desligue e guarde em embalagem fornecida pelo 
: máquina fotográfica; telefone celular; relógio; gravador; bip; receptor; pager

; aparelho portátil de armazenamento e de reprodução de músicas, vídeos e outros arquivos digitais; agenda eletrônica; 
álculo; máquina de calcular e (ou) qualquer outro equipamento similar. 

Não é permitida a consulta a livros, dicionários, apontamentos e apostilas. 
Você somente poderá sair e retornar à sala de aplicação de provas na companhia de um fiscal do IADES

á permitida a utilização de lápis em nenhuma etapa da prova.  

NSTRUÇÕES PARA AS PROVAS OBJETIVA E DISCURSIVA 

se os seus dados estão corretos no cartão de respostas da prova objetiva e na 
. Caso haja algum dado incorreto, escreva apenas no(s) campo(s) a ser(em) corrigido(s), conforme instruções no 

Leia atentamente cada questão e assinale, no cartão de respostas ótico, uma única alternativa.
folha de respostas da prova discursiva não podem ser dobrado

nenhum registro fora dos locais destinados às respostas. 
A maneira correta de assinalar a alternativa no cartão de respostas é cobrir, fortemente, com 

rque as respostas assim:
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Seguridade (Arrecadação e Cadastro) 

contendo 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, com 5 
apenas uma alternativa correta, e 1(uma) questão discursiva; 

ões do cartão de respostas ótico e 

, no momento da identificação, escreva no espaço apropriado do cartão de respostas, 

, devendo controlar o tempo, pois não haverá 
e o preenchimento da folha de respostas 

da prova objetiva após 3 (três) horas e 30 (trinta) minutos do início das 

cartão de respostas ótico e a folha de 

folha de respostas da prova discursiva 

áfica de tinta preta ou azul, fabricada de 

e guarde em embalagem fornecida pelo 
pager; notebook; tablet eletrônico; 

; aparelho portátil de armazenamento e de reprodução de músicas, vídeos e outros arquivos digitais; agenda eletrônica; 

fiscal do IADES. 

e na folha de respostas da prova 
. Caso haja algum dado incorreto, escreva apenas no(s) campo(s) a ser(em) corrigido(s), conforme instruções no 

alternativa. 
ser dobrados, amassados, rasurados ou 

é cobrir, fortemente, com caneta esferográfica preta ou 

Data e horário 
da prova: 

 
Domingo 

 
19/01/2014 

 
9 horas 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Questões de 31 a 50 

 

QUESTÃO 31 ______________________  
 
A Instrução SPC no 28/2006 estabelece procedimentos a 
serem adotados pelas entidades fechadas de previdência 
complementar para acompanhamento de operações com 
pessoa politicamente exposta, assim considerado o agente 
público que desempenha ou tenha desempenhado, nos 
últimos cinco anos, no Brasil ou em país, território ou 
dependência estrangeira, cargo, emprego ou função pública 
relevante, assim como os respectivos representantes, 
familiares e outras pessoas de relacionamento próximo. 
Quanto à referida instrução, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A definição do que deve ser considerado “cargo, 

emprego ou função pública relevante”, no caso de 
pessoa juridicamente exposta brasileira, fica a cargo 
de cada entidade fechada de previdência 
complementar, exigindo-se apenas a adoção de 
critérios razoáveis. 

(B) É obrigatória a prévia autorização do Conselho 
Deliberativo da entidade fechada de previdência 
complementar para o prosseguimento de relação 
jurídica contratual quando o cliente passe a ser 
identificado como pessoa politicamente exposta, 
exceto quanto às relações de caráter previdenciário. 

(C) A exigência de assinatura de declaração antes do 
estabelecimento de relações jurídicas dispensa a 
entidade fechada da instituição de outros 
procedimentos voltados para a identificação de 
pessoas politicamente expostas, mesmo quando haja 
dúvida quanto à fidedignidade das informações. 

(D) O aumento substancial de contribuições 
previdenciárias, sem causa aparente, deve ser 
comunicado ao Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras (COAF) até o fim do exercício em que 
for constatado o fato. 

(E) A não ocorrência de propostas, transações ou 
operações passíveis de comunicação, ao longo de 
determinado exercício, não precisa ser informada 
para o órgão fiscalizador. 

 

QUESTÃO 32 ______________________  
 
Com base na Lei no 11.053/2004, que dispõe sobre a 
tributação de planos de benefícios de caráter complementar, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) A opção pelo regime tributário pode ser diferida para 

o momento de percepção dos benefícios. 
(B) A possibilidade de opção pelo regime de tributação 

regressivo aplica-se a planos de benefício definido. 
(C) Na hipótese de opção pelo regime regressivo, a 

alíquota de IR deve variar em função do prazo de 
acumulação de recursos, podendo atingir o valor 
mínimo de 10%. 

(D) Em caso de portabilidade dos recursos, a contagem 
do prazo de acumulação considerado para fins de 
aplicação das alíquotas regressivas deve ser 
reiniciado. 

(E) O regime regressivo estabelece forma especial de 
cobrança de imposto de renda, sendo aplicável 
durante a fase de acumulação de recursos. 

QUESTÃO 33 _______________________  
 
Com relação à Resolução MPS/CGPC no 13/2004, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) O desenvolvimento de uma cultura que enfatize e 

demonstre a importância dos controles internos é 
competência exclusiva da Diretoria-Executiva, 
cabendo ao Conselho Fiscal atuar apenas 
repressivamente, quando verificada a ocorrência de 
infração à legislação. 

(B) O papel dos membros do Conselho Fiscal deve 
voltar-se, primordialmente, à defesa dos interesses 
dos assistidos que os elegeram. 

(C) Mesmo sendo imprescindível a competência técnica 
e gerencial de conselheiros, diretores e empregados 
para o exercício das respectivas funções, o estatuto 
ou o regimento interno da entidade poderá prever que 
o Conselho Deliberativo e o Conselho Fiscal 
contratem serviços de terceiros, em caráter eventual. 

(D) Não é competência do Conselho Fiscal analisar a 
aderência da gestão dos recursos garantidores dos 
planos de benefícios à política de investimentos e a 
aderência das premissas e hipóteses atuariais 
utilizadas pela entidade. 

(E) As regras que disciplinem sobre as próprias reuniões 
ordinárias e extraordinárias, bem como acerca dos 
respectivos sistema de deliberação e modo de 
substituição temporária de seus membros, devem 
constar do estatuto da entidade fechada de 
previdência complementar. 

 

QUESTÃO 34 _______________________  
 
De acordo com o que dispõe a Instrução SPC no 24/2008, que 
trata dos procedimentos para envio de dados estatísticos de 
população e de benefícios ao órgão fiscalizador por entidade 
fechada de previdência complementar, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) A base de dados cadastrais mantida pela entidade 

pode ser organizada com a consolidação dos dados 
de todos os planos de benefícios, dispensando a 
manutenção de dados por plano de benefícios. 

(B) O envio de dados para o órgão fiscalizador dispensa a 
entidade da obrigação de manter a própria base de 
dados cadastrais de forma atualizada. 

(C) As informações de benefícios e de população 
deverão ser apuradas semestralmente pela entidade 
fechada de previdência complementar. 

(D) Devem ser enviadas ao órgão fiscalizador 
informações de benefícios e de população relativas a 
cada um dos planos de benefícios de caráter 
previdenciário que administra e à própria entidade de 
forma consolidada. 

(E) Os prazos estabelecidos na instrução para envio das 
informações podem ser prorrogados, desde que 
solicitados antecipadamente pela entidade fechada de 
previdência complementar. 
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QUESTÃO 35 ______________________  
 
O estatuto da entidade fechada de previdência complementar, 
o convênio de adesão e o regulamento do plano de benefícios 
são documentos relevantes para a legislação de previdência 
complementar fechada, cada um com própria finalidade e 
submetidos a formalidades específicas. Considerando essa 
informação e à luz da Resolução MPS/CGPC no 8/2004, 
assinale alternativa correta. 
 

(A) A previsão de solidariedade entre patrocinadores 
deve constar do regulamento do plano de benefícios. 

(B) Em se tratando de autorização para funcionamento da 
entidade, o convênio de adesão deve ser formalizado 
antes de sua constituição jurídica. 

(C) Os institutos do benefício proporcional diferido, da 
portabilidade, do resgate e do autopatrocínio devem 
constar do estatuto da entidade fechada de 
previdência complementar. 

(D) O convênio de adesão não deverá conter condição de 
retirada do patrocinador ou instituidor, visto que se 
refere à matéria específica tratada pelo órgão 
regulador. 

(E) A Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar (PREVIC) poderá fixar e adotar 
critérios de certificação prévia de estatutos, 
regulamentos e convênios de adesão, desde que suas 
cláusulas sejam, na forma e no conteúdo, 
previamente examinadas e aprovadas pelo referido 
órgão. 

 

QUESTÃO 36 ______________________  
 
Em relação à Resolução MPS/CGPC no 8/2004, é correto 
afirmar que 
 
(A) o estatuto não deve dispor sobre matéria específica 

do plano de benefícios. 
(B) essa resolução trata apenas da aprovação dos 

estatutos, regulamentos e convênios de adesão, não 
dispondo sobre a alteração desses documentos. 

(C) poderá constar do estatuto que a entidade fechada 
será constituída com prazo determinado, havendo 
justificativa razoável. 

(D) a definição da composição dos órgãos da entidade 
fechada de previdência complementar, a forma de 
acesso e a duração do mandato são matérias a serem 
tratadas no convênio de adesão. 

(E) o estatuto pode adotar terminologia distinta da Lei 
Complementar no 109/2001, desde que venha 
acompanhado de glossário. 

 

QUESTÃO 37 ______________________  
 
De acordo com a Resolução MPS/CGPC no 8/2004, assinale 
a alternativa que constitui matéria a ser tratada no convênio 
de adesão. 
 
(A) Fontes de custeio dos benefícios e das despesas 

administrativas. 
(B) A indicação das pessoas físicas ou jurídicas que 

podem se vincular a plano de benefícios 
administrado pela entidade. 

(C) Condições de admissão e saída de participantes e 
assistidos do plano. 

(D) Direitos e obrigações do patrocinador ou instituidor e 
da entidade fechada de previdência complementar. 

(E) Data certa dos repasses das contribuições e cláusula 
penal na hipótese de atraso. 

 

QUESTÃO 38 _______________________  
 
O Sr. Pedro, participante da Funpresp-Exe e servidor do 
Banco Central, pediu exoneração do cargo público que 
exercia e passou a trabalhar como diretor de uma 
multinacional no exterior. Após um mês da publicação de sua 
exoneração, procurou a Funpresp para saber sobre a 
possibilidade de permanecer vinculado à fundação e sobre as 
regras aplicáveis nesse caso. Considerando essa situação 
hipotética, bem como as regras referentes ao instituto 
conhecido como autopatrocínio, é correto afirmar que 
 
(A) só é garantido aos participantes na hipótese de perda 

parcial da remuneração recebida. 
(B) o prazo para opção pelo autopatrocínio é de 30 dias a 

partir da cessação do vínculo com o patrocinador, 
motivo pelo qual João não pode permanecer 
vinculado à fundação. 

(C) a opção pelo autopatrocínio não impede a opção 
posterior pelo benefício proporcional diferido. 

(D) as contribuições do participante que optar pelo 
autopatrocínio poderão ser distintas daquelas 
previstas no plano de custeio. 

(E) as contribuições direcionadas ao plano de benefícios, 
em decorrência do autopatrocínio, não poderão ser 
consideradas, em sua totalidade, como contribuições 
do participante, ainda que para fins de resgate. 

 

QUESTÃO 39 _______________________  
 
Assinale a alternativa correta com relação à fiscalização e ao 
controle dos planos de benefícios e das entidades fechadas de 
previdência complementar nos termos da Lei Complementar 
no 108/2001. 
 
(A) A Lei Complementar no 108/2001 prevê 

expressamente, além da fiscalização exercida pela 
Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar (PREVIC) e pelo patrocinador 
público, também a fiscalização direta das entidades a 
ser desempenhada pela Controladoria-Geral da 
União. 

(B) O controle interno da entidade é exercido 
primordialmente pelo órgão designado no regimento 
interno da entidade. 

(C) Os resultados da fiscalização e do controle exercido 
pelos patrocinadores não precisam ser encaminhados 
para a Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar (PREVIC). 

(D) A Lei Complementar no 108/2001 prevê a aplicação 
de penalidades administrativas mais graves que as 
estabelecidas na Lei Complementar no 109/2001. 

(E) A alteração no plano de benefícios que implique 
elevação da contribuição do patrocinador deve ser 
objeto de prévia manifestação do órgão responsável 
pela supervisão, coordenação e controle do 
patrocinador público. 
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QUESTÃO 40 ______________________  
 
No que se refere à Lei no 12.618/2012 e ao regulamento do 
Plano Executivo Federal, aprovado pela Superintendência 
Nacional de Previdência Complementar (PREVIC), é correto 
afirmar que 
 
(A) é possível a adesão ao plano de servidores ocupantes 

exclusivamente de cargos em comissão, desde que 
sem a contrapartida da União. 

(B) o participante ativo alternativo afastado ou licenciado 
do cargo efetivo, sem direito à remuneração, poderá 
permanecer filiado ao plano por meio do instituto do 
autopatrocínio. 

(C) é admitida a adesão de servidor com remuneração 
inferior ao teto do Regime Geral de Previdência 
Social na qualidade de participante ativo normal. 

(D) o servidor público titular de cargo efetivo que esteja 
exercendo cargo em comissão não pode incluir em 
sua base de contribuição o valor recebido em 
decorrência do cargo em comissão. 

(E) o participante deve ter sua filiação ao plano de 
benefícios imediatamente cancelada no caso de perda 
do vínculo funcional 

 

QUESTÃO 41 ______________________  
 
Quanto aos planos estruturados na modalidade de 
contribuição definida, é correto afirmar que 
 
(A) devem atender permanentemente à cobertura integral 

dos compromissos assumidos por meio do 
regulamento do plano, especialmente no tocante aos 
benefícios programados, equacionando eventual 
déficit no primeiro exercício subsequente. 

(B) devem ter benefícios programados cujo valor seja 
ajustado permanentemente de acordo com o saldo em 
conta mantido em favor do participante, exceto na 
fase de percepção dos benefícios.  

(C) não podem ser adotados por entidades fechadas de 
previdência complementar constituídas por 
instituidores. 

(D) não são considerados, para fins de definição da 
modalidade do plano de benefícios, os benefícios 
considerados não programados, tais como os 
benefícios de invalidez e de pensão por morte. 

(E) podem ser oferecidos para parte dos empregados ou 
somente para os dirigentes da empresa patrocinadora, 
desde que autorizado pelo órgão fiscalizador. 

 

QUESTÃO 42 ______________________  
 
De acordo com a relação de patrimônio, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) A formalização da condição de patrocinador deve  

ocorrer com relação a cada plano de benefícios, por 
meio da assinatura de convênio de adesão com a 
respectiva entidade fechada de previdência 
complementar. 

(B) A assinatura dos convênios de adesão, segundo o 
decreto que criou a Funpresp-Exe, deve ser feita com 
cada órgão da Administração direta, autarquia e 
fundação do Poder Executivo Federal. 

(C) A fiscalização da Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar (PREVIC) exime 
parcialmente o patrocinador da necessidade de 
supervisão das atividades da entidade fechada de 
previdência complementar. 

(D) A formalização da condição de patrocinador não 
precisa de autorização da Superintendência Nacional 
de Previdência Complementar (PREVIC). 

(E) A solidariedade entre os patrocinadores, no que se 
refere aos respectivos planos de benefícios, pode ser 
presumida. 

 

QUESTÃO 43 _______________________  
 

A Resolução MPS/CGPC no 8/2004 possui regras voltadas 
para os principais documentos que integram o contrato 
previdenciário, buscando assegurar a transparência e a 
segurança na formalização da relação jurídica previdenciária. 
Considerando essa informação, assinale a alternativa correta. 
 

(A) O convênio de adesão deve conter cláusula que 
indique o início da sua vigência. 

(B) Se a alteração do estatuto não implicar aumento de 
contribuições, pode-se dispensar a autorização da 
Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar (PREVIC). 

(C) O regulamento do plano de benefícios pode dispor 
sobre empréstimos e financiamentos a participantes e 
assistidos de planos assistenciais à saúde, admitidos 
na forma do art. 76 da Lei Complementar                        
no 109/2001. 

(D) Não é necessário que o convênio de adesão indique o 
plano de benefícios específico a que se refere, 
considerando que o convênio é assinado pelo 
representante da entidade fechada de previdência 
complementar, que representa todos os planos.  

(E) Tanto o estatuto quanto o regulamento do plano 
devem ser obrigatoriamente acompanhados de 
glossário. 

 

QUESTÃO 44 _______________________  
 

Quanto ao instituto da portabilidade, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Em caso de cessação do vínculo entre o participante 

e o patrocinador, a Lei Complementar no 109/2001 
garante a possibilidade de o participante portar a 
totalidade das contribuições por ele vertidas ao plano 
de benefícios. 

(B) A portabilidade para entidade aberta de previdência 
complementar somente é admitida quando a 
totalidade dos recursos for utilizada para a 
contratação de renda vitalícia ou por prazo 
determinado não inferior ao período em que a reserva 
foi constituída, respeitado o prazo mínimo de 15 
anos. 

(C) Para o exercício do direito à portabilidade, não pode 
ser exigido período de carência. 

(D) Em nenhuma hipótese, os recursos portados de outro 
plano de previdência complementar poderão ser 
utilizados para pagamento de aporte inicial previsto 
no regulamento do plano receptor. 

(E) O direito à portabilidade, exercido na forma e nas 
condições estabelecidas no regulamento, pode ser 
revisto a qualquer tempo. 
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QUESTÃO 45 ______________________  
 
Com relação ao conceito de direito acumulado, 
especialmente para fins de aplicação dos institutos 
obrigatórios previstos na legislação de previdência 
complementar fechada, assinale a alternativa correta. 
 
(A) O instituto do resgate garante o levantamento do 

direito acumulado pelo participante em relação a 
determinado plano de benefícios. 

(B) O direito acumulado corresponde às reservas 
constituídas pelo participante. 

(C) O cálculo do direito acumulado pelo participante, 
para fins de portabilidade, pode variar em função do 
tipo de plano de benefício. 

(D) Os critérios e a metodologia de apuração do direito 
acumulado pelo participante, para fins de 
portabilidade, considerando eventuais insuficiências 
do plano, não precisam constar do regulamento do 
plano de benefícios.  

(E) Por se tratar de mera expectativa, o direito 
acumulado não é protegido pela legislação de 
previdência complementar fechada. 

 

QUESTÃO 46 ______________________  
 
A Sra. Maria, participante autopatrocinada da Funpresp-Exe 
e prestes a começar a receber benefício de aposentadoria 
normal, considera a possibilidade de cancelar sua inscrição 
no Plano Executivo Federal oferecido pela fundação. Na 
dúvida quanto às condições para exercício do próprio direito 
e ao valor a ser recebido em caso do exercício de resgate, 
busca informações junto a empregado dessa instituição. 
Nessa situação hipotética, com relação à resposta fornecida 
pelo empregado da Funpresp-Exe, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Não é permitido o resgate de recursos, oriundos de 

portabilidade, constituídos em planos de previdência 
complementar aberta. 

(B) A portabilidade, dependendo das circunstâncias, pode 
caracterizar resgate. 

(C) A opção pelo autopatrocínio impede posterior opção 
pelo resgate. 

(D) É permitido o desconto de parcelas referentes ao 
custeio administrativo e à cobertura dos benefícios de 
risco, para fins de cálculo do valor devido em função 
de resgate. 

(E) O resgate é permitido mesmo que o participante 
esteja em gozo de benefício. 

 

QUESTÃO 47 ______________________  
 
Com relação ao benefício proporcional diferido, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Não pode ser exigida carência como condição para o 

oferecimento do benefício proporcional diferido. 
(B) É garantido ao participante que optar por cancelar a 

própria inscrição no plano de benefícios, mesmo que 
não haja a cessação do vínculo empregatício ou 
funcional com o patrocinador público. 

(C) A opção do participante pelo benefício proporcional 
diferido impede posterior opção pela portabilidade ou 
resgate. 

(D) A entidade fechada de previdência complementar 
possui a faculdade de prever, ou não, o benefício 
proporcional diferido no regulamento do plano de 
benefícios. 

(E) Sua concessão depende do cumprimento dos 
requisitos de elegibilidade, ainda que não implique 
na concessão do benefício pleno. 

 

QUESTÃO 48 _______________________  
 
A respeito da formalização de pedidos de alteração de 
estatuto, regulamento ou convênio de adesão junto à 
Superintendência Nacional de Previdência Complementar 
(PREVIC), assinale a alternativa correta. 
 

(A) Em se tratando de alteração de estatuto, é sempre 
necessária a concordância expressa dos 
patrocinadores públicos ou privados antes de 
submeter a proposta à Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar (PREVIC). 

(B) Na hipótese de alteração do regulamento do plano de 
benefícios patrocinado por ente público, deve ser 
exigida ata do órgão competente da entidade 
aprovando a alteração do regulamento, bem como a 
manifestação expressa de concordância do 
patrocinador. 

(C) Caso a entidade apresente o texto do estatuto 
consolidado, pode ser dispensada a apresentação de 
quadro comparativo com texto vigente e texto 
proposto. 

(D) A Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar (PREVIC) não pode exigir das 
entidades outros documentos além daqueles 
expressamente indicados na Resolução MPS/CGPC 
no 8/2004. 

(E) As alterações do estatuto e do regulamento do plano 
de benefícios só devem ser comunicadas aos 
participantes e assistidos após a aprovação pela 
Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar (PREVIC). 

 

QUESTÃO 49 _______________________  
 
Em relação às regras de custeio constantes do regulamento 
do Plano Executivo Federal da Funpresp-Exe e da Lei no 
12.618/2012, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A alíquota da contribuição do patrocinador não pode 

ser maior que a do participante nem exceder ao 
percentual de 8,5%. 

(B) O regulamento do plano de benefícios deve definir o 
percentual destinado a compor o Fundo de Cobertura 
de Benefícios Extraordinários (FCBE). 

(C) Os benefícios não programados não precisam ter 
custeio específico para a respectiva cobertura. 

(D) Em caso de cessão do servidor, o cessionário deverá 
proceder ao recolhimento das contribuições patronais 
aos planos de benefícios. 

(E) Na hipótese de opção pelo instituto do 
autopatrocínio, o patrocinador continuará 
responsável pelo recolhimento das próprias 
contribuições. 
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QUESTÃO 50 ______________________  
 
A Orientação Normativa no 12/2013, da Secretaria de Gestão 
Pública do Ministério do Planejamento, define orientações 
para os órgãos e as entidades integrantes do Sistema de 
Pessoal Civil da Administração Federal (SIPEC) sobre o 
regime de previdência complementar instituído pela Lei no 
12.618/2012. Com base nessas informações, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) É competência da Funpresp-Exe dar ciência e 

oferecer a inscrição no Plano Executivo Federal no 
momento da posse do servidor. 

(B) Apenas a adesão do servidor ao plano precisa ser 
documentada, podendo ser dispensado o registro em 
caso de não adesão. 

(C) Os órgãos e as entidades do SIPEC só têm o dever de 
comunicar à Funpresp-Exe sobre situações de 
afastamento e licenças sem direito à remuneração se 
o participante não efetuar a comunicação para a 
Fundação no prazo de 10 dias. 

(D) A opção pela inclusão, em sua base de contribuição, 
de parcelas remuneratórias decorrentes do local de 
trabalho ou do exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança não pode ser revista pelo 
servidor. 

(E) É competência dos órgãos e das entidades integrantes 
do SIPEC a classificação dos participantes nas 
modalidades previstas no regulamento do Plano 
Executivo Federal. 

 
Área livre 
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PROVA DISCURSIVA 
 

Orientações para a elaboração do texto da prova discursiva. 
 

• A prova discursiva consiste na elaboração de um texto dissertativo. 
• A prova discursiva deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada de 

material transparente. 
• A folha de texto definitivo da prova discursiva não poderá ser assinada, rubricada e não deverá conter, em outro local 

que não o apropriado, nenhuma palavra ou marca que a identifique, sob pena de anulação da prova discursiva. 
• A detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição de texto definitivo acarretará anulação da 

prova do candidato. 
• A folha de texto definitivo é o único documento válido para a avaliação da prova discursiva. 
• O espaço para rascunho, contido no caderno de provas, é de preenchimento facultativo e não valerá para avaliação da 

prova discursiva. 
• O texto deverá ter extensão mínima de 20 (vinte) linhas e máxima de 40 (quarenta) linhas, com base no tema 

apresentado. 

 
Leia, com atenção, o texto a seguir. 
 
 

Previdência complementar 
 
 

A previdência complementar é um benefício opcional, que proporciona ao servidor um seguro previdenciário adicional, 
conforme sua necessidade e vontade. No Brasil, a previdência complementar é composta por entidades abertas e fechadas. 

 

Disponível em: <http://www.funpresp.com.br>. 
 

De acordo com o art. 40, § 15, da Constituição Federal, o regime de previdência complementar instituído pela Lei        
no 12.618/2012 deve oferecer, obrigatoriamente, planos de benefícios na modalidade de contribuição definida. 

 
Considerando que o texto apresentado tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo, à luz da 

Constituição, da Lei no 12.618/2012, da legislação de previdência complementar fechada e do regulamento do Plano Executivo 
Federal da Funpresp-Exe, abordando os seguintes tópicos: 
 

a) modalidades de planos de benefícios e suas características principais; 
b) diferença entre benefícios programados e benefícios não programados; 
c) benefícios oferecidos pelo Plano Executivo Federal da Funpresp-Exe; 
d) fundo de Cobertura de Benefícios Extraordinários – FCBE; 
e) compatibilidade do regulamento do Plano Executivo Federal com o art. 40, § 15, da Constituição. 

 
 
 

Área livre – Rascunho na página seguinte 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO FUNPRESP-EXE/2013          111 – Analista Técnico – Seguridade (Arrecadação e Cadastro) PÁGINA 13/13 
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